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Resumo – Os perímetros irrigados são estratégicos para a produção agrícola, em particular no 
semiárido da Bacia do São Francisco. Com a expansão dos aproveitamentos hidroelétricos no Rio 
São Francisco, e as consequentes áreas de inundação, várias famílias foram reassentadas e novos 
perímetros agrícolas foram implementados. Este artigo discute a gestão de tais perímetros, focando 
naqueles oriundos da construção do lago de Itaparica. Verifica-se que, passados vinte e cinco anos 
de sua implantação, os perímetros carecem de uma gestão mais eficiente, capaz de incrementar a 
sustentabilidade dos mesmos, e preservar as condições agrícolas e ambientais ideais. 
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AN ANALYSIS OF THE MANAGEMENT MODEL FOR THE 
IRRIGATION PERIMETERS IMPLANTED BY CHESF IN THE ITAPARICA 

REASSENTMENT. 
 

Abstract – Irrigation perimeters are strategic for agricultural production, particularly in the 
semiarid of São Francisco Basin. With the expansion of hydroelectric plants in the São Francisco 
River, and the inundation lakes, many families have been resettled and new irrigation perimeters 
implemented. This paper discusses management strategies for those areas, focusing on those 
originated by the construction of the Itaparica Lake. It can be verified that, after 25 years, such 
perimeters still lacks efficient management, required to increase their sustainability, and to preserve 
agricultural and environmental conditions. 
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INTRODUÇÃO 

A partir da década de 80, o desenvolvimento industrial do Nordeste determinou a urgência de 
aumentar a oferta de energia elétrica, acelerando a construção de usinas para aproveitar o potencial 
hidroelétrico do rio São Francisco – recurso básico e essencial para o desenvolvimento, energético, 
hidro agrícola e industrial da região. 

Em meados dos anos 80, a Usina Hidroelétrica (UHE) de Itaparica, denominada também de 
UHE Luiz Gonzaga, foi construída pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) e 
entrou em operação com sua capacidade total. A área inundada pela usina, o lago de Itaparica, que 
se estende por 150 km e cobre uma superfície de 83.400 hectares dos estados da Bahia e de 
Pernambuco, resultou no Reassentamento de Itaparica, a fim de compensar o impacto causado 
sobre, aproximadamente, 10,5 mil famílias que moravam na área inundada pela usina, das quais 4,6 
mil (cerca de 21 mil pessoas) na zona urbana e 5,9 mil (cerca de 19 mil pessoas) na área rural, entre 
essas 200 famílias indígenas da tribo Tuxá. 

O processo de reassentamento da população foi resultado de um acordo em 1986, entre a 
Chesf e os reassentados, intermediados pelos Sindicatos e pelo Pólo Sindical.  Podemos dividir o 
processo de reassentamento em três momentos: no primeiro momento seria feita indenização das 
terras e benfeitorias aos agricultores, como também das casas para as famílias que residiam na 
cidade. No segundo momento, haveria a construção das casas e das agrovilas e dos pontos 
comerciais na nova cidade e as obras de infraestrutura, para em seguida ser efetivada a transferência 
das mesmas e o terceiro e último momento do processo de reassentamento seria após a 
transferência, quando caberia à Codevasf, após implantação da infraestrutura de irrigação, gerir os 
projetos de irrigação, para que assim os agricultores começassem a produzir. Desde que os 
agricultores começassem a produzir, era proposta da Chesf, conjuntamente com a Codevasf, que os 
reassentados iniciassem a administração autogestionária de seus lotes, de maneira que finalizaria a 
assistência da Chesf, rompendo a dependência dos reassentados em relação à entidade. Em nosso 
estudo analisaremos apenas a questão dos reassentados rurais (CHESF, 1986/1987/1996). 

Para atendimento da população rural, foram construídos e implantados pela Chesf 11 (onze) 
perímetros de irrigação, que hoje se encontram em condições operacionais, são eles: Fulgêncio, 
Brígida, Manga de Baixo, Barreiras Bloco I, Barreiras Bloco II, Icó-Mandantes Bloco III, Icó-
Mandantes Bloco IV e Apolônio Sales, no Estado de Pernambuco; e Pedra Branca, Rodelas e Glória 
no Estado da Bahia. E ainda em implantação se encontra o perímetro de irrigação Jusante, em 
Glória/BA.  

Este trabalho tem por objetivo realizar uma análise geral sobre a situação atual do Modelo de 
Gestão empregado nos perímetros irrigados de Itaparica ao longo desses 25 anos 

 

METODOLOGIA 

Desde o início da criação do reassentamento de Itaparica em 1987, ficou definido pelo 
Governo Federal que, após a implantação dos projetos de irrigação, a empresa pública que 
assumiria o controle e o acompanhamento de suas operacionalizações seria a Codevasf. Isso foi 
decidido em função da empresa ser o órgão do governo que atua no desenvolvimento da região, e 
por ter foco e experiência na implantação e administração em Perímetros Públicos de Irrigação. 

Em 1990 foi firmado convênio de parceria entre a Chesf e a Codevasf, onde coube à 
Codevasf, assumir a operação e manutenção das infraestruturas de irrigação e drenagem, como 



  
 

XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  3 

forma de apoio ao convênio. A Chesf, por sua vez, garantiu o suporte econômico-financeiro ao 
convênio, transferindo todos os recursos necessários para a execução das ações previstas. 

Entre os termos do convênio ficou definido a responsabilidade da Codevasf pelo 
gerenciamento de toda estrutura operativa da área dos projetos e dos diversos programas envolvidos 
em seus aspectos sociais, administrativos e produtivos vinculados ao sistema de irrigação. Incluindo 
todas as providências de contratação de projetos e obras e fiscalização de contratos e convênios 
relacionados à implantação, operação e manutenção dos projetos irrigados. 

Permaneceram como obrigação da Chesf os compromissos específicos por ela assumidos para 
com as populações transferidas, decorrentes da própria natureza do fato social do reassentamento 
(caráter involuntário) em si, por ter características distintas dos demais projetos de colonização 
implantados pela Codevasf. 

O instrumento visava, entre outros pontos, estabelecer metas para o processo de transferência 
dos perímetros irrigados do Programa de Reassentamento de Itaparica para a esfera da União, 
identificando as condições para a transferência do patrimônio representado por esses perímetros e 
dos encargos de sua administração. Também tinha como pressuposto definir, o valor do subsídio no 
valor de energia a ser fornecida aos perímetros, de forma permanente. Temas do licenciamento 
ambiental, programas de autogestão e auto sustentabilidade e monitoramento de todas as atividades 
faziam parte também das atividades. 

Segundo a Conferência Internacional promovida pela FAO (2001), os programas de 
transferência de gestão são implementados por diferentes motivos, e dependem fundamentalmente 
do ponto de vista dos principais atores envolvidos – governos e usuários. Alguns governos adotam 
programas de transferência para melhorar a sustentabilidade física e financeira dos sistemas de 
irrigação (Chile); outros para melhorar a gestão da água e a produtividade agrícola (Índia) ou para 
se ajustar a restrições orçamentárias (Filipinas). Os principais objetivos do Programa de 
Transferência de Gestão na Irrigação foram: 

a) Assegurar a sustentabilidade dos perímetros de irrigação; 
b) Reduzir a carga financeira sobre o governo; 
c) Passar a responsabilidade de operação e de manutenção para os usuários; 
d) Aumentar a eficiência no uso da água; 
e) Melhorar e dar sustentabilidade à performance do sistema. 

Em suma, o desafio da Codevasf, em conjunto com a Chesf, foi desenvolver um modelo de 
gestão dos Perímetros Irrigados que compõem o Sistema Itaparica, que permitisse a sustentabilidade 
das famílias dos irrigantes, por meio de aporte de recursos do governo federal para as ações de 
subsídio energético, tarifa d’água, assistência técnica, organizacional e acompanhamento 
permanentes, este modelo conforme o que preconiza o art. 9º do Decreto n° 89.496/84, que 
regulamentou a Lei de Irrigação – Lei n° 6.662/79. 

Será realizada uma busca nos arquivos e histórico dos convênios firmados entre Chesf e 
Codevasf, afim de que se evidenciem os pontos positivos e negativos destas tratativas que 
vigoraram durante décadas e não obtiveram êxito na sua plenitude. 

 

RESULTADOS 

Em termos de área irrigável, os perímetros de irrigação do Sistema Itaparica localizados no 
Estado de Pernambuco totalizam 9.600 ha, e na Bahia, 4.000 ha. 
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O cenário da agricultura atual é caracterizado pelo cultivo de aproximadamente 75% da área 
irrigável total, com uma produção da ordem de 350 mil toneladas, as culturas permanentes mais 
representativas foram a banana e o coco verde, responsáveis por mais da metade da área cultivada 
total nos perímetros, merecem destaques também a goiaba, a manga e o mamão. 

A partir de 2014, com o encerramento do convênio, a Chesf interrompeu a transferência de 
recursos financeiros para a Gestão dos Perímetros de Irrigação do Sistema Itaparica. 

Até o momento a transferência de gestão dos perímetros para a organização dos irrigantes 
ainda não se concretizou, sendo o custo operacional dos perímetros assumidos integralmente pelo 
Governo Federal, através da Codevasf. 

O Banco Mundial (2004) reconhece que a experiência com desenvolvimento de áreas 
irrigadas mostrou que os resultados não são imediatos. Após a construção da infraestrutura 
requerem de 10 a 15 anos para atingirem o seu pleno desenvolvimento. Acrescenta ainda que as 
fases de engenharia e de construção normalmente constituem a parte mais fácil da implementação 
de novos projetos. Os maiores desafios situam-se no assentamento dos produtores, na atração de 
aportes empresariais e no desenvolvimento de “clusters” do agronegócio e de mercado capazes de 
viabilizar os empreendimentos. 

Portanto, o desafio atual é propor um modelo de gestão que enfim promova a emancipação 
dos perímetros irrigados de Itaparica. 

Percebe-se que há certa confusão quanto ao significado das expressões transferência da gestão 
e emancipação. A bibliografia sobre o assunto tende a conferir a essas expressões, no sentido 
amplo, o mesmo significado. No entanto, pela própria análise da legislação brasileira, verifica-se 
que há diferenças conceituais. A transferência da gestão está relacionada à sistemática de 
administração dos perímetros, enquanto emancipação refere-se à autonomia e à autossuficiência 
econômica dessa administração. Assim, propõem-se as seguintes definições: 

a) Transferência da gestão – processo de delegação da administração, operação e 
manutenção da infraestrutura de irrigação de uso comum de um perímetro público de 
irrigação, de um ente público para uma entidade privada. 

b) Emancipação – estágio do processo de transferência da gestão em que a entidade que 
administra um perímetro de irrigação atinge a auto sustentação econômica das 
atividades de administração, operação e manutenção da infraestrutura de irrigação de 
uso comum. 

Ressalte-se que, nos termos da lei, a entidade privada citada deverá ser preferencialmente uma 
organização constituída pelos próprios produtores do perímetro. 

A solução apontada por todos os entes envolvidos para efetiva transferência da gestão e do 
patrimônio passaria pelo envolvimento do Governo Federal em instituir uma coordenação central, 
integração e monitoramento desta Ação Governamental no sentido de adotar medidas necessárias e 
efetivas visando à transferência da gestão e do patrimônio, a ser conduzida pela Casa Civil, 
conjuntamente com os entes envolvidos, Ministérios das Minas e Energia e da Integração Nacional, 
Chesf e Codevasf. 

Especificamente devem-se propor diretrizes, critérios e procedimentos que aprimorem a 
gestão dos perímetros de irrigação do Sistema Itaparica já em operação e utilizar-se desta 
experiência para aplicá-la de forma objetiva e mais eficiente na transferência do perímetro de 
irrigação Jusante, último ainda sobre responsabilidade da Chesf e que já no próximo ano deve ser 
concluído e repassado para a Gestão dos Irrigantes. 
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Faz-se necessário obter um Novo Modelo de Gestão, integrado com a nova política de 
Recursos Hídricos e Ambiental do País, com vistas a assegurar: 

� Sustentabilidade dos perímetros de irrigação; 
� Redução da carga financeira do Governo Federal; 
� Transferência de responsabilidade de operação e manutenção para os usuários; 
� Eficiência e racionalidade no uso da água para a irrigação e demais usos; 
� Melhorar e dar sustentabilidade à performance do sistema; 
� Utilização e cobrança de uma tarifa de água justa e eficiente para operação do 

sistema; 

Utilizar este novo modelo de forma pioneira na emancipação do Perímetro de irrigação 
Jusante. 

Com relação a este último perímetro, apenas parte dele está em funcionamento, devido a 
problemas construtivos na adutora principal. 

 

CONCLUSÕES 

Os perímetros irrigados de Itaparica ainda apresentam problemas de emancipação, e 
apresentando limitada produtividade de seus cultivos. 

Os modelos de gestão requerem aperfeiçoamento, de modo a contribuir para incremento na 
eficiência no uso da água, aprimoramento do manejo da irrigação, e dotações hídricas compatíveis 
com as demandas dos cultivos agrícolas. 

Mecanismos de cobrança precisam ser implementados, de modo a incrementar a 
sustentabilidade financeira das áreas, conforme explicitado no Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
do São Francisco. 

 

AGRADECIMENTOS 

Os autores agradecem o apoio da Agência Nacional de Águas – ANA, à CAPES, ao programa 
ProfÁgua, e à CHESF pelo apoio à realização deste estudo. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

PORTAL DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO SÃO FRANCISCO. Plano de 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Disponível em 
http://cbhsaofrancisco.org.br/documentacao/plano-decenal-de-recursos-hidricos/, Acesso em 18 de 
junho de 2017. 

 

PORTAL  FAO - FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS. 
International Conference on Irrigation Management Transfer (IMP) – Sharing Lessons from Global 
Experience, with the support of Ford Foundation, 2001. Disponível em: 
http://www.fao.org/ag/agl/aglw/waterinstitutions/overview.stm, Acesso em 16 de dezembro de 
2005. 



  
 

XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  6 

 

BRASIL. Decreto n° 89.496, de 29 de março de 1984. Regulamenta a Lei n° 6.662, de 25 de junho 
de 1979, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação e dá outras providências. 

 

BANCO MUNDIAL, Impactos e Externalidades Sociais da Irrigação no Semiárido Brasileiro. Ed. 
Brasília: Estação Gráfica Ltda., 2004. 132 p. (Série Água Brasil, 5). 

 

CHESF. (1986). Acordo entre a CHESF e trabalhadores rurais atingidos pelo reservatório da usina 
hidrelétrica de Itaparica. Recife. 

 

CHESF. (1987). Protocolo de normas complementares para execução do acordo celebrado em 
06/12/1986. Recife. 

 

CHESF. (1996). Primeiro Aditivo ao acordo de 1986. Recife – PE. 

 


